
Sala de Monitoramento 
do INSS completa dois anos

O Ministério da Previdência Social divulgou o re-
sultado de um estudo sobre o perfil dos povos indí-
genas das regiões Norte e Nordeste do Brasil. O diag-
nóstico, encomendado no ano passado, foi feito por 
uma empresa especializada na área de antropologia, 
que trabalhou durante oito meses fazendo visitas e 
entrevistas aos indígenas. O objetivo do estudo é sub-
sidiar políticas que ampliem a proteção social desses 
povos, especialmente no sistema previdenciário.

A atenção diferenciada aos índios, de acordo com 
o secretário de Políticas de Previdência Social, Leo-
nardo Rolim, é um dever do Estado. “Desde a ratifica-
ção da convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho, em 2004, o Brasil assumiu o compromis-
so de garantir proteção e dar seguridade social aos 
povos indígenas, incluindo aí a Previdência”, disse. 

 O estudo analisou o enquadramento dos índios 
como segurados da Previdência Social – são classi-
ficados como segurados especiais. A análise revelou 
que, apesar de não haver uma categoria separada 

para eles, a maioria acredita que tem direito ao be-
nefício previdenciário pelo fato de ser índio. A desin-
formação e o desconhecimento sobre seus próprios 
direitos constam do relatório final entregue ao MPS 
e representam o principal foco de trabalho da Se-
cretaria de Políticas de Previdência Social 
(SPPS). 

Leonardo Rolim explica que a de-
sinformação é um dos fatores que 
abrem espaço para as fraudes e 
diz que a SPPS vai investir em 
educação previdenciária para os 
índios. “É a falta de conhecimento 
que permite que o intermediário 
aja. Precisamos dar informação 
aos indígenas para que eles co-
nheçam seus direitos. Quanto 
mais educação previdenciária 
oferecermos a esse público, 
melhor”, explicou.

O índio é considerado segurado especial da Previdência Social e só 
terá direito aos benefícios previdenciários se estiver enquadrado na 
forma estabelecida pela lei. Isto é, se for artesão, se tiver atividade 
extrativista vegetal ou se trabalhar com sua família em atividade in-
dispensável à sua subsistência, ou em condições de mútua depen-

dência e colaboração, sem utilização de 
empregados ou com até um empre-

gado contratado por no máximo 
120 dias, constituído pelo 

produtor parceiro, meeiro 
e o arrendatário rural, o 
garimpeiro e o pescador 
artesanal, bem como 
respectivos cônjuges 
que exerçam suas ativi-
dades em regime de eco-

nomia familiar, sem em-
pregados permanentes.

SPPS quer melhorar a proteção 
previdenciária dos indígenas

Estudo encomendado pela secretaria mostra que os índios 
precisam de mais informação
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Segurado Especial
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Desde 2009, o Instituto Nacional do Seguro So-

cial (INSS) tem uma ferramenta que registra, a 

cada ano, melhora significativa no atendimento ao 

segurado: a Sala de Monitoramento. Criada para 

auxiliar os gestores do INSS, a sala monitora, em 

tempo real, o funcionamento das 1.192 Agências da 

Previdência Social (APS) no país. Hoje, ela não só  

dá suporte ao gestor, mas também mune o instituto 

de informações com o intuito de melhor atender o 

segurado da Previdência Social. 

Segundo Makyson Teixeira, chefe da Sala de Mo-

nitoramento, antes da ferramenta existia uma difi-

culdade muito grande de avaliar a gestão e gerir o 

trabalho nas agências, mas agora há transparência 

nesse sentido. As informações sobre o cotidiano 

das APS eram restritas a algumas pessoas, agora 

qualquer servidor do INSS tem acesso e pode tam-

bém ajudar na gestão do seu local de trabalho. 

Disponíveis em vários painéis, as informações 

são atualizadas a cada 15 minutos. É possível 

acompanhar os indicadores de atendimento e sa-

ber quando, como e por que uma agência não está 

funcionando ou a prestação do serviço ao cidadão 

está lenta. Entre os indicadores visualizados estão 

a quantidade de pessoas esperando para serem 

atendidas, o tempo médio de espera, a duração do 

atendimento no guichê, o número de servidores e 

os gastos na unidade, além dos equipamentos dis-

poníveis até o momento. 

Uma das informações que mais contribuiu para 

um atendimento de qualidade foi a visualização da 

demanda em cada serviço, como aposentadoria, 

perícia e cadastro do segurado. Hoje, os gestores 

conseguem identificar qual serviço tem uma pro-

cura maior e remanejar as vagas para aquele que 

mais necessitar. “Com essa ferramenta começa-

mos a ver distorções no atendimento e no número 

de vagas. Só então conseguimos melhorar a oferta 

de vagas em cada serviço disponível nas agências”, 

ressaltou Teixeira. 
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“Agora, todos na agência têm a opção de serem proa-
tivos”. As palavras de Teixeira afirmam que agora, mais 
do que no início da Sala de Monitoramento, todos os ser-
vidores envolvidos no atendimento ao cidadão têm aces-
so às informações e podem fazer a diferença no serviço 
prestado àquele que procura a Previdência Social. 

Nos últimos três meses, inovações na Sala de Mo-
nitoramento permitiram melhorar ainda mais a gestão 
no atendimento. Uma das novidades foi a inclusão da 
Agenda - SAE (Sistema de Agendamento Eletrônico) 
que permite ao gestor visualizar a próxima data dispo-
nível para agendar determinado serviço, o que ajuda 
na informação precisa e ágil prestada ao segurado. 

A Agenda - PM (Perícia Médica) também é outra fer-
ramenta que tem apenas um mês de 
funcionamento. Antes, o segurado 
que tivesse pendência administrati-
va, como falta de documentos ou exa-
mes a apresentar, era encaminhado 
ao médico perito, que não poderia 
examiná-lo sem que a pendência 
fosse resolvida. O segurado era 
obrigado a voltar ao atendimento 
no guichê e, posteriormente, ser 

Novas ferramentas da 
Sala de MonitoramentoMultilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.
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Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
Caso não queira receber a publicação, enviar e-mail com a  palavra “exclusão” no campo “assunto”.

Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social

Fo
to

: N
ic

ol
as

 G
om

es

Multilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.

Informativo Eletrônico do Ministério da Previdência Social  - Editado pela Assessoria de Comunicação Social
Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
Caso não queira receber a publicação, enviar e-mail com a  palavra “exclusão” no campo “assunto”.

Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social

Fo
to

: N
ic

ol
as

 G
om

es

Como funciona

A Sala de monitoramento veio com a proposta 
de agilidade na resolução de problemas no 

atendimento. Quando ocorre alguma distorção, o 
chefe da agência recebe, automaticamente, um 
e-mail para que tome as medidas necessárias a 
fim de que o atendimento volte à normalidade. 
Se nenhuma resposta for prestada, o sistema 
envia outra mensagem, desta vez ao gerente-

executivo responsável da região da APS. 
Em caso de não haver resposta, o próximo 

contatado é o superintendente regional e, em 
seguida, a Diretoria de Atendimento do INSS.

As situações atípicas no atendimento 
são detectadas por meio dos indicadores 

estabelecidos no plano de ação do INSS de 
cada ano, que são a base para avaliar o que 
se enquadra nos padrões de normalidade. 

Por exemplo, a meta do INSS é que nenhum 
processo de concessão de benefício fique mais 

que 45 dias em análise. Quando a agência 
registra, pelo menos, um processo nessas 
condições , o gestor da APS é avisado pelo 

sistema através de e-mail. 

atendido pelo médico perito. Agora, a Agenda – PM de-
tecta a pendência antes da realização da perícia. Assim, 
o servidor da agência liga para o segurado para que este 

chegue antes e traga os documen-
tos necessários para ser atendido 
na perícia médica. 

Diariamente, a nova ferramen-
ta Retrato da Unidade mostra os 
indicadores de atendimento, como 
as senhas emitidas em determi-
nado dia, a quantidade de perícias 
marcadas, os agendamentos man-
tidos e a hora em que a agência 

começou a funcionar. 
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